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APRESENTAÇÃO E AGRADECIMENTOS


			[...] o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de ideias a serem consumidas pelos permutantes [...] É um ato de criação. Daí que não possa ser manhoso instrumento de que lance mão um sujeito para a conquista do outro. A conquista implícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos dialógicos, não a de um pelo outro


			 Paulo Freire


			A epígrafe acima, de Paulo Freire, demonstra a importância do diálogo como um fenômeno da existência humana que se intercruza pela palavra, ação e reflexão, cujo propósito é de transformar e humanizar o mundo. 


			É com esta reflexão sobre sujeitos dialógicos que o livro intitulado Políticas públicas, gestão, formação e práticas: perspectivas contemporâneas sobre a educação de jovens e adultos concretizou-se enquanto um espaço de criação científica para a Educação de Jovens e Adultos no Brasil e mais específico na Amazônia Paraense.


			O primeiro diálogo entre sujeitos ocorreu durante a disciplina 'Educação de Jovens e Adultos', com a Turma de Pedagogia 2015, na Universidade Federal do Pará, Campus Universitário de Bragança. Nessa disciplina, o ementário construído pelo coletivo de professores da Faculdade de Educação em seu Projeto Pedagógico de Curso (2012, p. 52) no qual apresenta a 


			Concepção de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Políticas de EJA e formação de professores de EJA no Brasil e na Amazônia. Os sujeitos da EJA: Questões interacionais, gênero, seus valores, suas crenças, seus sentimentos, suas concepções sobre o mundo, suas representações sociais, sua experiência no mundo do trabalho, sua cultura. Concepção de alfabetização. Domínios do letramento. Currículo e avaliação em EJA


			nos permitiu compreender a concepção de Educação de Jovens e Adultos (EJA); identificar as Políticas de EJA e formação de professores de EJA no Brasil e na Amazônia, bem como analisar a concepção de alfabetização e educação de Jovens e Adultos, além dos seus domínios sobre letramento, currículo e avaliação em EJA. É importante mencionar isso, porque nem todos os Cursos de Licenciatura Plena em Pedagogia possuem a disciplina da Educação de Jovens e Adultos, como um campo de direito e de reconhecimento enquanto uma modalidade da Educação Básica, no processo de Formação Inicial de professores.


			Assim, em meio a diversos debates e reflexões em sala de aula, os alunos sentiram a necessidade de pesquisar e produzir textos relacionados as questões cotidianas da Educação de Jovens e Adultos, por meio disto, ocorreu a organização de 12 grupos de trabalhos com seus respectivos artigos. Nesse momento de diálogos, chegamos à conclusão que poderíamos organizar um livro da Educação de Jovens e Adultos, fomentado, ainda, por diversos sujeitos pesquisadores da EJA. 


			Nessa construção coletiva, mantivemos um segundo diálogo com mais três professores da Universidade Federal do Pará, Campus Universitário de Bragança, para colaborarem na organização deste acervo. Ao aceitarem o convite e desafio, esses amigos e professores foram e são importantes para esta produção: Prof.ª Dr.ª Joana d’Arc de Vasconcelos Neves; Prof. Dr. Francisco Pereira de Oliveira; Prof. Dr. Sebastião Rodrigues da Silva Junior.


			Oito artigos foram construídos com resultados de pesquisas bibliográficas, documental e historiográfica, são eles: “Políticas públicas para a EJA: uma análise entre o Governo FHC e o Governo Lula (1995 – 2010)”, de Dayseane do Socorro da Silva Queiroz; Fabricio Gama Alves; Marcos Vinicius Sousa de Oliveira. “Gestão escolar democrática: reflexões e desafios na educação de jovens e adultos”, de Ana Paula Moura Ferreira; Deidiane Costa Guimarães; Iris Nayara da Silva e Silva; “Educação de jovens e adultos como direito à educação nas interfaces das legislações: acesso e permanência em debate” de Antonio Matheus do Rosário Corrêa; Larissa Fernanda Alves Conde; Luane de Cássia Carvalho de Oliveira. “Educação de jovens e adultos: políticas educacionais, identidade e diversidade”, de Carla Talita Alves Ribeiro; Luciana Carvalho das Neves; Thyele Siqueira Pereira. “Leitura e escrita na EJA: reflexões sobre o processo de alfabetização e letramento do Programa Brasil Alfabetizado em Bragança-PA”, de Maria Clara de Nazaré Reis Gonçalves; Mayara Andreza Lago Melo Rabelo; Francisco Gerinário Holanda da Costa. “Educação matemática: a identidade do educando como alicerce na construção de conhecimento e cidadania por meio da etnomatemática”, de Janiely Cavalcante dos Santos; Moacir Leite Alves; Swany Furtado Vinagre. “Reflexão dos processos de exclusão na modalidade de Educação de Jovens e Adultos” de Adriele Ferreira da Piedade; Alina de Fátima do C. M. Silva; Magda Sousa Santana. “Educação de jovens e adultos: formação e prática docente na perspectiva freireana”, de Hevila dos Santos Bezerra; José Mateus Sousa Conceição; Joyce Maria da Silva Conde.


			Quatro artigos foram construídos com resultados de pesquisas de Campo: “Estudos de novas práticas curriculares na EJA”, de Arlene Nascimento dos Santos; Cynthia Santos de Aviz; Maila Fernanda Rosa dos Santos. “Educação de jovens e adultos: percepções de um aluno com deficiência auditiva”, de Hanna Rodrigues da Silva; Joerlan Cardoso de Brito; Railda da Silva Santos. “A coordenação pedagógica na EJA: concepções históricas, atuação e a articulação na formação continuada docente”, de Alana Beatriz Magalhães de Oliveira; Jamyson Gabriel Tavares da Silva; Jennifer Damiane Baia Vila Nova. “Formação e prática pedagógica na EJA Bragantina: análises e reflexões”, de Elenize Saraiva da Silva; Marcos Renan Freitas de Oliveira; Maria Joseli Martins Pereira; Rogerio Andrade Maciel e Thacyana da Providência Moreira.


			O terceiro diálogo ocorreu numa carta convite para os professores da Faculdade de Educação, Matemática e do Programa de Pós-Graduação em Linguagens e Saberes da Amazônia da UFPA, Campus Universitário de Bragança, além dos professores do Instituo Federal do Pará – IFPA de Bragança e professores da Universidade do Estado do Pará – Uepa. Ao aceitarem o convite, os professores orientaram os alunos por grupo de trabalho, com seus respectivos artigos, dialogando sobre a primeira versão do texto e apropriação de novas leituras para reorganização de suas propostas. Nesse momento, os professores passaram a ser coautores dos artigos; estes colaboraram significativamente na formação de nossos alunos a partir de suas experiências com suas leituras de mundo e da palavra no campo da EJA.


			Assim, agradecemos imensamente aos professores pesquisadores coautores dos artigos: Prof.ª Dr.ª Joana d’Arc de Vasconcelos Neves – professora do Programa de Pós-Graduação em Linguagens e Saberes da Amazônia – UFPA, Campus Bragança; Prof. Dr. Francisco Pereira de Oliveira – professor do Programa de Pós-Graduação em Linguagens e Saberes da Amazônia – UFPA, Campus Bragança; Prof. Dr. Sebastião Rodrigues da Silva Junior – professor do Programa de Pós-Graduação em Linguagens e Saberes da Amazônia – UFPA, Campus Bragança; Prof.ª Dr.ª Edilene Farias Rozal – professora da Faculdade de Matemática pela UFPA, Campus Bragança; Professora Dr.ª Norma Cristina Vieira – professora do Programa de Pós-Graduação em Linguagens e Saberes da Amazônia – UFPA, Campus Bragança; Prof. Me. Jaime da Costa Pantoja – professor da Faculdade de Educação, Campus Bragança; Prof.ª Dr.ª Ana Paula Vieira e Souza – professora da Faculdade de Educação, Campus de Bragança; Prof.ª Dr.ª Raquel Amorim dos Santos do Programa de Pós-Graduação em Linguagens e Saberes da Amazônia – UFPA, Campus Bragança; Prof. Dr. João Colares da Mota Neto – professor do Programa de Pós–Graduação em Educação da Universidade do Estado do Pará –Uepa; Prof. Me. Marcos Renan Freitas de Oliveira, professor substituto do Curso de Educação da Uepa e Coordenador Pedagógico da Semed-Bragança.; Prof.ª Drª Nivia Maria Vieira Costa – professora do Instituto Federal do Pará – IFPA, Bragança; Prof.ª Me. Edileuza Amoras Pilleti – professora do Instituto Federal do Pará – IFPA, Bragança. Professora Me. Simone Bitencourt Braga – Pedagoga da Superintendência de Assistência Estudantil da Universidade Federal do Pará.


			O quarto diálogo surgiu numa outra carta convite para os professores que iriam compor a comissão editorial do livro. Quando os artigos foram finalizados pelos alunos e professores coautores, foram submetidos para os e-mails dos professores da comissão editorial. Cada professor recebeu um documento sobre o seu papel e atribuição para analisar e emitir um parecer sobre cada artigo que foi encaminhado pela comissão organizadora do livro. Vale mencionar que o processo de escolhas dos pareceristas ocorreu mediante suas pesquisas e produções no âmbito da Educação de Jovens e Adultos.


			Agradecemos imensamente aos professores pesquisadores que aceitaram fazer parte desta comissão editorial e dialogaram conosco sobre outros horizontes, contribuindo com nossos alunos e professores coautores, são eles: Prof.ª Drª. Ivanilde Apoluceno de Oliveira, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Pará – Uepa; Prof. Dr. Salomão Antônio Mufarrej Hage do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Pará, Campus Belém; Prof.ª Dr.ª Georgina Negrão Kalife Cordeiro do Programa de Pós-Graduação em Linguagens e Saberes da Amazônia – UFPA, Campus Bragança; Prof. Dr. Osvaldo dos Santos Barros do Programa de Pós-Graduação em Docência em Educação em Ciências e Matemáticas – Mestrado Profissional pela Universidade Federal do Pará, Campus de Abaetetuba; Prof.ª Dr.ª Maria do Perpétuo Socorro Gomes de Souza Avelino de França do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Pará – Uepa; Prof. Me. Vitor Sousa Cunha Nery da Faculdade de Educação pela Universidade do Estado do Amapá – UEAP; Prof. Dr. André Rodrigues Guimarães do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Amapá –Unifap; Prof.ª Dr.ª Raimunda Kelly Gomes Silva da Faculdade de Educação pela Universidade Estadual do Amapá – UEAP; Prof. Me. Alder de Sousa Dias da Faculdade de Educação pela Universidade Federal do Amapá – Unifap; Prof.ª Dr.ª Inês Barbosa de Oliveira do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Rio de Janeiro – Proped/Uerj; Prof. Me. Rafael Marques Gonçalves da Faculdade de Educação pela Universidade Federal do Acre – Ufac, Campus Cruzeiro do Sul. Profª Drª Analise de Jesus da Silva do Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional – Educação e Docência – Promestre da Faculdade de Educação pela Universidade Federal de Minas Gerais – FAE/UFMG. 


			Quando os pareceres dos artigos foram emitidos, a comissão organizadora encaminhou-os para os alunos e professores coautores analisarem as sugestões da comissão editorial. Nesse momento constituiu-se o quinto diálogo entre a comissão editorial, comissão organizadora, professores coautores e alunos.


			O sexto diálogo ocorreu com a última análise dos textos revisados pelos professores e alunos. Em seguida, eles foram encaminhados para a comissão organizadora que os formatou para a confecção do livro da EJA. O sétimo convite e diálogo foi lançado e aceito pelos professores: Prof. Dr. Salomão Antônio Mufarrej Hage e Prof.ª Dr.ª Ivanilde Apoluceno de Oliveira. Agradecemos a ambos pela análise dos 12 artigos e construção do prefácio deste acervo que apresenta diversas reflexões sobre a constituição da Educação de Jovens e Adultos no Brasil e na Amazônia Paraense.


			 Não podemos deixar de mencionar que os sete diálogos constituídos para a tessitura deste livro, só foi possível de ser realizado pelo aceite em cada convite, compromisso, identificação com a Educação de Jovens e Adultos, mas principalmente pelo respeito em cada criação e o olhar do outro: alunos, professores coautores, comissão organizadora, editorial e comissão do prefácio. Cada passo efetuado só foi possível quando reconhecemos que a transformação social em busca da humanização, depende do diálogo e do trabalho coletivo, pois, cada sujeito ao modificarem seus textos, nos demonstraram o quanto somos seres inconclusos para o ritmo da criação científica. 


			Agradecemos a todos os participantes deste acervo e que esta produção contribua para outros pesquisadores do Brasil! 


			Prof. Dr. Rogerio Andrade Maciel


			





PREFÁCIO I


			O Livro Políticas públicas, gestão, formação e práticas: perspectivas contemporâneas sobre a educação de jovens e adultos, organizado pelos professores Rogério Andrade Maciel, Joana d’Arc de Vasconcelos Neves, Francisco Pereira de Oliveira e Sebastião Rodrigues da Silva Júnior, é uma coletânea de 12 artigos, organizados em três eixos temáticos: “Políticas públicas na educação de jovens e adultos”; “Gestão e formação na educação de jovens e adultos” e “Experiências vivenciadas e práticas na educação de jovens e adultos em Bragança – PA”. Dessa forma o livro traz para o debate as políticas públicas, gestão, formação, experiências e práticas sobre a educação de jovens e adultos. Os textos, em sua maioria, referem-se a estudos realizados no Município de Bragança no Estado do Pará.


			Os autores presentes nesta coletânea são docentes da Universidade Federal do Pará – Campus de Bragança, da Universidade do Estado do Pará e do Instituto Federal do Pará. Há também a participação de um número significativo de graduandos do Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Pará do Campus de Bragança. Assim, os artigos elaborados se caracterizam por uma produção coletiva entre docentes e discentes do ensino superior.


			No eixo temático “Políticas públicas na educação de jovens e adultos” foram tratadas as seguintes questões: as políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos dos governos FHC e Lula, no período de 1995 a 2010; as interfaces entre os direitos humanos e as legislações brasileiras materializadas no atendimento da Educação de Jovens e Adultos; a Educação de Jovens e Adultos no contexto das políticas educacionais, com o foco para os processos identitários, diversidade e práticas pedagógicas no contexto escolar e o processo de alfabetização e letramento do Programa Brasil Alfabetizado em Bragança-Pará.


			Nesse eixo, então, o estudo das políticas públicas perpassa a análise das legislações, do debate sobre o Educação de Jovens e Adultos como direito, e pela análise de práticas de programas que fazem parte da política da EJA.


			Na temática “Gestão e formação na educação de jovens e adultos”, os autores refletem sobre os desafios da gestão democrática na Educação de Jovens e Adultos; a atuação do coordenador pedagógico e sua contribuição ao processo de formação continuada dos docentes da Educação de Jovens e Adultos; a formação e a prática docente na Educação de Jovens e Adultos em uma perspectiva freireana; e a formação e a prática pedagógica de professores da Educação de Jovens e Adultos.


			Dessa forma, o leitor vai encontrar textos que analisam questões específicas da Educação de Jovens e Adultos, envolvendo a gestão e a formação docente. 


			Por fim, o terceiro eixo temático “Experiências vivenciadas na educação de jovens e adultos em Bragança – PA” trata de estudos de novas práticas curriculares exercidas na Educação de Jovens e Adultos; o debate sobre a interface com a educação matemática, por meio da Etnomatemática; a inclusão de pessoas com deficiência no contexto da Educação de Jovens e adultos; os processos de exclusão e de invisibilidade dos seus sujeitos e as perspectivas e os desafios de uma educação inclusiva e que atenda a diversidade social.


			Nessa temática são analisadas questões da prática da Educação de Jovens e Adultos, os processos de exclusão que os educandos e a Educação de Jovens e Adultos sofrem no contexto educacional, bem como o olhar para a inclusão e para esta modalidade de educação como direito, englobando o currículo. Estabelece também a interface entre a Educação de Jovens e Adultos e a Educação Especial.


			Os leitores, então, vão encontrar temas e questões relevantes no âmbito da Educação de Jovens e Adultos e, por estar localizado o debate no Município de Bragança, oportuniza conhecer também como a Educação de Jovens e Adultos está sendo efetivada no município em termos de política, gestão, formação e prática educativa.


			Profª Drª Ivanilde Apoluceno de Oliveira


			Belém, Uepa – 11 de junho de 2018


			





PREFÁCIO II


			Com muita satisfação aceitei o convite para prefaciar o livro Políticas públicas, desafios e práticas: perspectivas contemporâneas sobre a educação de jovens e adultos, resultante da produção coletiva de docentes e discentes do Campus de Bragança da Universidade Federal do Pará, uma obra prima rara, em termos da metodologia de sua construção, muito bem delineada pelos organizadores na apresentação do livro.


			Nestes tempos em que predomina uma ética mercadológica que orienta as relações de sociabilidade por valores referenciados pelo individualismo, competitividade e classificação dos sujeitos, o exemplo materializado com a construção coletiva do conhecimento, expressa nos artigos e sessões que integram o livro, renova fortalece nossas esperanças de continuar a sonhar com um mundo em que prevaleça uma ética assentada no bem comum, que oriente as relações de sociabilidade por valores referenciados no diálogo, na solidariedade e na emancipação de todos os seres humanos.


			O legado de Paulo Freire nos oferece fartas referências para que possamos compreender os seres humanos como incompletos, inconclusos e inacabados, cuja essência de suas identidades/subjetividades individuais e coletivas constroem-se por meio de relações dialógicas em que todos participam dessa construção, individual e coletivamente, incidindo com suas intervenções na sua própria formação e na formação dos outros seres humanos.


			A perspectiva marxiana também nos adverte para a necessidade de compreensão dos seres humanos como sínteses de múltiplas determinações, esclarecendo que nos tornamos quem somos, individual e coletivamente, por meio de relações sociais que estabelecemos com os outros sujeitos existentes no mundo, em meio a tensões, conflitos e contradições, e que por se motivo, precisam ser visibilizados, reconhecidos e valorizados, se quisermos realmente compreender com radicalidade os processos de construção de nossas identidades/subjetividades.


			Inspirados por esses e outros importantes teóricos, que nos ajudam a enxergar o mundo e os seres humanos engajados em relações sociais coletivas, dialógicas, de reciprocidade e alteridade, os organizadores e autores deste livro pautam experiências de políticas e práticas de Educação de Jovens e Adultos, investigadas e sistematizadas coletivamente, colocando em relação professores e estudantes da graduação e pós-graduação, de diversos grupos de pesquisa e de distintas unidades acadêmicas com estudantes, educadores e gestores das redes públicas estaduais e municipais e de distintos municípios da região bragantina que atuam na formação de pessoas jovens, adultas e idosas na escola e nos espaços sociais onde os sujeitos vivem e reproduzem sua existência.


			A riqueza e abrangência das questões abordadas nos artigos e sessões que integram o livro expressam a diversidade de situações e de identidades/subjetividades que constituem os jovens, adultos e idosos na atualidade, nos advertindo sobre a urgência e importância da necessidade de pautar as diferenças de classe, raça, etnia, gênero, sexualidade, deficiência, território, religiosidade, etária, condição quanto à liberdade e muitas outras especificidades que configuram a existência dos sujeitos nos estudos, nas políticas, nos projetos, nas legislações e nos processos formativos que se efetivam na Educação de Jovens e Adultos.


			O livro, com a riqueza e densidade de reflexões nele contidas, colabora sobremaneira para fortalecer o entendimento de que não podemos mais consentir que os direitos conquistados com relação à Educação de Jovens e Adultos e já reconhecidos nas legislações vigentes se tornem “letra morta” em face das políticas e ações que têm sido efetivadas pelo governo federal, estadual e municipal, como são exemplos: o Programa Mundiar e o Sistema Educacional Interativo, efetivados no Sistema Estadual de Ensino no Pará, que se limitam a realizar correção de fluxo e aumento dos índices educacionais, provocando alteração nas estatísticas, sem modificar de fato a realidade da educação ofertada aos Jovens, adultos e idosos. 


			Vamos aproveitar para ler e utilizar o conteúdo dos artigos contidos neste livro em nossas ações, formações, propostas, projetos, pesquisas e movimentos que estamos protagonizando para dar visibilidade e consolidar a Educação de Jovens e Adultos como uma Modalidade de Educação Básica, que requer modos próprios e específicos de atender a formação dos jovens, adultos e idosos; adequados as suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola. (Brasil, LDB, 1996)


			O Campus de Bragança da UFPA, com suas ações e proposições, tem nos oferecido bons ensinamentos com relação ao fortalecimento da Educação de Jovens e Adultos e, com a produção deste livro, contribui ainda mais para ampliar o reconhecimento: de que os processos educativos se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais; da necessidade de pautar a formação e valorização do profissional que atua na EJA; de considerar as diversidades existentes; garantindo o direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (BRASIL, LDB; 1996) 


			Desejo uma boa leitura a todos e espero que com os aprendizados compartilhados por meio do livro possamos afirmar a Educação de Jovens e Adultos como um Território de Direitos Humanos e Sociais assegurados, efetivados e universalizados!


			Prof. Dr. Salomão Mufarrej Hage


			Professor da Universidade Federal do Pará


			Coordenador do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação do Campo na Amazônia
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SEÇÃO I


			POLÍTICAS PÚBLICAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS


			 


			CAPÍTULO 1


			POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EJA: UMA ANÁLISE ENTRE O GOVERNO FHC E O GOVERNO LULA (1995-2010)


			Dayseane do Socorro da Silva Queiroz


			Fabricio Gama Alves


			Marcos Vinicius Sousa de Oliveira


			Sebastião Rodrigues da Silva Junior


			Jaime da Costa Pantoja


			CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é atualmente, no Brasil, entendida como uma modalidade de ensino da educação básica, garantida pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Leis de Diretrizes e Bases para Educação Nacional (LDB), em especial no Art. 37, ao destacar que “a educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade apropriada”1.


			As legislações que consolidaram a EJA no Brasil visam a garantir os processos de alfabetização e escolarização dos jovens e adultos, garantindo o direito à educação, conforme prescreve a Constituição Federal do Brasil de 1988, configurando-se como uma política pública de educação e ao mesmo tempo um grande desafio na sociedade brasileira, demandando pesquisas e discussões que tragam à tona as necessidades reais dos sujeitos que compõem essa modalidade de ensino.


			Este texto busca traçar as políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos que tiveram maiores visibilidade nos governos Fernando Henrique Cardoso (FHC) e Luís Inácio Lula da Silva, a fim de compreender e comparar entre esses dois períodos de governos e suas implicações na EJA. Partimos de alguns elementos da história da EJA para entender como as ações em diferentes governos influenciaram o desenvolvimento dessa modalidade de ensino.


			Buscamos como referências os estudos de Queiroz,2 que aborda o processo de formação das políticas públicas; Hermida,3 que discute acerca das implicações no governo Fernando Henrique Cardoso; Frigotto4, que traz as abordagens no governo Luís Inácio Lula da Silva; Silva; Prado; Brito5 e Oliveira6, que tratam das políticas públicas tanto do governo FHC quanto do governo Lula.


			Iniciamos então da seguinte questão: que políticas públicas de continuidade e descontinuidade para a Educação de Jovens e Adultos têm-se nos governos Fernando Henrique Cardoso e Luís Inácio Lula da Silva e quais as suas incidências nesta modalidade de ensino? As possíveis respostas para esse questionamento estão delineadas no texto a seguir.


			POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL


			A necessidade de buscar meios para amenizar as desigualdades ao longo da história das sociedades nos estados democráticos, foram sendo realizadas a partir de políticas públicas, cujo propósito seria uma intervenção social, capaz de atenuar as disparidades sócio econômicas, historicamente constituídas e afirmadas nos vários contextos sociais.


			Queiroz7 descreve o processo de formulação das políticas “como um jogo social entre atores que interagem [...] partidos políticos, poder executivo, movimentos sociais, empresas e meios de comunicação”. 


			Já Belinovski8 compreende as políticas públicas como 


			[...] conjuntos de programas, ações e atividades desenvolvidas pelo Estado diretamente ou indiretamente, com a participação de entes públicos ou privados, que visam assegurar determinado direito de cidadania, de forma difusa ou para determinado seguimento social, cultural, étnico ou econômico”9.


			Observamos, então, que os processos de materialização das políticas públicas não são construídos isoladamente, havendo a interação entre o poder público e a sociedade, podendo ser aplicadas em diversas áreas da sociedade como: educação, saúde, infraestrutura e economia.


			Nosso foco neste texto, diz respeito às políticas voltadas para a EJA, que surgem como uma resposta às inúmeras formas de exclusão educacional, possibilitando o direito a educação às pessoas que tiveram seu percurso educacional interrompido, pelas condições sociais e econômicas desfavoráveis. Vejamos como foi delineada a EJA na legislação brasileira, especialmente a LDB.


			Identifica-se na LDB de 1961, no seu artigo 27 a defesa do ensino primário obrigatório a partir dos 7 anos de idade e para aqueles que iniciarem após essa idade. Por outro lado, sugere-se que poderão ser formadas classes especiais ou cursos supletivos que correspondam ao nível de desenvolvimento do sujeito10.


			Na LDB de 1971, é que a educação de jovens e adultos vai ganhar destaque. Oliveira11 ressalta que “a Lei nº 5.692, promulgada em 1971, incluiu pela primeira vez na história das legislações educacionais, um capítulo destinado à Educação de Jovens e Adultos, então chamada de ensino supletivo”12. Nessa lei, em seu artigo 24, fica estabelecido que o ensino supletivo tenha por finalidade atender os jovens e adultos que não tiveram como prosseguir ou concluir na idade própria os estudos na modalidade regular.


			Na LDB de 1996, no capítulo II, da seção V, a educação ganha novos rumos, principalmente a EJA, que deixa a nomenclatura de ensino supletivo e passa a denominar-se de Educação de Jovens e Adultos, deixando claro que a EJA “será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria”13.


			Soares14 afirma que não foi uma simples troca de nomenclatura de ensino supletivo para Educação de Jovens e Adultos, a mudança alargou conceito entre ensino e educação; enquanto o ensino pauta-se na instrução, o conceito de educação tem uma amplitude que compreende os diversos processos de formação.


			Entretanto a abertura das oportunidades educacionais, considerando as características, condições de vida dos jovens e adultos por meio da legislação, não minimiza as barreiras que ainda são encontradas, pois “enquanto modalidade, a Educação de Jovens e Adultos assume uma identidade própria para atender aos processos educacionais de alunos muito diferenciados em relação à idade, classe, sexo, raça, cultura e experiência de vida”15.


			A necessidade de oferecer uma educação que contemple as peculiaridades desses sujeitos faz com que as políticas relacionadas à EJA, visem, acima de tudo, a garantir o acesso e permanência aos processos de alfabetização e escolarização, a fim de promover às garantias de direitos a educação, por meio dos dispositivos legais. Apesar da EJA está assegurada na LDB 9.394/96, em muitos estados e municípios brasileiros ela acaba sendo invisibilizada, nem sempre atendendo a real necessidade da população.


			A EJA NO GOVERNO FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (1995 A 2002)


			A política de governo de FHC deteve-se nas reformas administrativas de Estado, e principalmente da reforma educacional, desencadeada com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em 1996, considerada como uma das principais políticas públicas de seu governo. Contudo podemos dizer que essas reformas não vieram melhorar a qualidade do ensino no Brasil. Elas não atenderam de forma eficaz aos problemas da educação, principalmente da educação de jovens e adultos que teve nesse governo um caráter mais assistencialista que emancipador.


			Segundo Hermida16, a aprovação da LDB em 1996, juntamente com um conjunto de políticas educacionais elaboradas para atender a educação nacional, oriundas das orientações políticas existentes no governo FHC, tornou-se versão mínima de projeto educativo, principalmente a LDB que deveria adotar aspectos de uma lei maior aos interesses da educação.


			Di Pierro17 enfatiza que, após a aprovação e regulamentação desta LDB até o desenrolar em 2001 dos processos de construção e aprovação do Plano Nacional de Educação – PNE resultante na Lei n. 10.172, demonstraram-se vários conflitos relacionados sobre a importância da EJA nas agendas das políticas educacionais. O PNE, em suas diretrizes, traz uma dessas preocupações com a EJA.


			A necessidade de contínuo desenvolvimento de capacidades e competências para enfrentar essas transformações alterou a concepção tradicional de educação de jovens e adultos, não mais restrita a um período particular da vida ou a uma finalidade circunscrita. Desenvolve-se o conceito de educação ao longo de toda a vida, que há de se iniciar com a alfabetização. Mas não basta ensinar a ler e a escrever. Para inserir a população no exercício pleno da cidadania, melhorar sua qualidade de vida e de fruição do tempo livre, e ampliar suas oportunidades no mercado de trabalho, a educação de jovens e adultos deve compreender no mínimo, a oferta de uma formação equivalente às oito séries iniciais do ensino fundamental18.


			Em relação à implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – Fundef19, vamos observar o aporte de recursos destinados à manutenção da educação básica. Notamos, entretanto, a exclusão de investimento para a Educação de Jovens e Adultos. O que demonstra uma contradição com relação à abrangência da lei, pois ao mesmo tempo em que a EJA torna-se modalidade da Educação básica na LDB fica de fora da fatia de recursos financeiros na regulamentação do Fundef.


			Silva, Prado e Brito20 enfatizam que o governo FHC mediante a aprovação do Fundef deu prioridade ao ensino fundamental com a maior parcela de investimento de recursos financeiros, como forma de atender às peculiaridades e investidas econômicas das organizações internacionais e do Banco Mundial.


			Não podemos deixar de observar que, no governo FHC, a EJA ficou limitada à Alfabetização Solidária (Alfasol); uma organização sem fins lucrativos e de utilidade pública, que atuou em parceria com diversos setores da sociedade, especialmente do ramo empresarial, na intenção de reduzir os altos índices do analfabetismo no Brasil. Outro aspecto a ser ressaltado é que o governo federal desenvolveu programas e promoveu parcerias por meio dos municípios e das escolas de forma direta, sem precisar da intermediação dos estados, definindo assim um novo paradigma na gestão destas políticas21.


			Diante do exposto, percebemos que as reformas educacionais implantadas no governo FHC, demonstraram pequenos avanços relacionados à EJA, mas em nosso olhar não atenderam plenamente à classe trabalhadora, pelo contrário favoreceram o capital. Embora essas políticas fossem justificadas em favor de um ensino de boa qualidade e para o desenvolvimento do Estado; esse desenvolvimento configurou-se como estratégia para a manutenção do poder das classes dominantes.22


			A EJA NO GOVERNO LUÍS INÁCIO LULA DA SILVA (2003 A 2010)


			Como foi explanado, o Governo FHC é marcado por intensas reformas no sistema educacional, sendo que essas reformas não vieram melhorar a qualidade do ensino e sim para fortalecer o sistema capitalista do mercado do trabalho, uma vez que a educação estava voltada para qualificar a mão de obra que operava na indústria, pois o trabalhador sabendo decifrar os códigos linguísticos – matemáticos geraria uma maior produtividade para o sistema comercial.


			Na eleição de 2002, as propostas de campanha do candidato à presidência da República Lula eram para reverter o cenário deixado pelo governo anterior no âmbito educacional. Logo, propôs-se desenvolver políticas públicas que viessem tirar o Brasil do grande índice de analfabetismo, pobreza e miséria, levando uma educação de qualidade a todos e principalmente à classe menos favorecida. Ainda em sua proposta focalizava-se a intenção de melhorar o piso salarial e qualificação dos professores. Segundo Oliveira,


			[...] o primeiro mandato do presidente Lula foi marcado, no campo educacional, muito mais por permanências que rupturas em relação ao governo anterior. Tendo sido herdeiro de uma reforma educacional de longo alcance e complexidade23.


			No início de seu governo, o presidente Lula não deu conta de viabilizar suas propostas de campanha, optando pela apropriação das políticas públicas educacionais do governo anterior; porém tentando expandir como políticas de afirmação e de garantia de direitos, principalmente da classe menos favorecida. Seu governo foi marcado por intensas mudanças para tentar erradicar a fome, miséria e o grande índice de analfabetismo que o Brasil vivenciava, principalmente entre jovens e adultos. Tendo como base o Alfabetização Solidária, em 2003, cria o Programa Brasil Alfabetizado, totalmente financiado pelo MEC, através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação24.


			Dentre os programas educacionais criados pelo governo, ressaltamos o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem), instituído com a finalidade de atender jovens em situação de vulnerabilidade social e sua integração no âmbito educacional, qualificação profissional inicial para o trabalho e possibilitar o acesso a ações de cidadania, cultura, esporte e lazer. O programa subdivide-se em quatro modalidades: Projovem Adolescente, Projovem Urbano, Projovem Campo e Projovem Trabalhador25. Em relação a esses programas, notamos uma maior preocupação com políticas que atendesse às classes menos favorecidas, passando a dar maior oportunidade e acesso à educação de grupos quilombolas, ribeirinhos, negros, assentados, dentre outros que não tinham vez e nem voz em governos anteriores.


			Um aspecto a ser destacado é a substituição do Fundef pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), instituída pela emenda constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, nos termos do seu art. 60 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias sendo regulamentado pela Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, entrando em vigor em seu segundo mandato, abrangendo agora as três fases da educação básica correspondente ao ensino infantil, fundamental (incluindo a Educação de Jovens e Adultos) e o ensino médio26. Esse fundo garantiria recursos para o ensino médio e para EJA, assim distribuídos: 1/3 (um terço) no primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo e de forma integral a partir do 3º ano, em relação ao total de matrículas. Observamos, portanto, pelo mesmo ponto de vista da legislação, um avanço no que diz respeito à atenção para a EJA.


			Seguindo esse caminho, o Governo Lula em articulação com o Ministério da Educação (MEC) cria a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), com a finalidade de dar maior visibilidade à Educação de jovens e adultos27. Frigotto28 ressalta que, no Governo Lula, são ampliadas as políticas para EJA, dando uma ênfase a educação da população indígena e afrodescendente. Apoiando inúmeros projetos político pedagógicos desenvolvidos pelo Movimento dos Sem Terra (MST), além de suas importantes iniciativas no processo de modificar a compreensão e as práticas de educação no campo.


			Observamos também que o Governo Lula amplia as vagas para a educação profissional e tecnológica com a criação dos institutos federais (antigos Centro Federal de Educação Tecnológica – Cefet) por meio do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja)29. Esse programa foi criado como proposta de integração da educação profissional à educação básica, adequando suas metodologias às realidades dos sujeitos atendidos pelo programa30, fazendo com que a EJA ganhasse um novo sentido a partir de sua classificação como modalidade na educação profissional integrada ao ensino médio, em que os Institutos passam a destinar 10% das vagas para EJA31.


			Dessa forma, constatamos uma ampliação da educação voltada aos jovens e adultos e, principalmente, à classe trabalhadora, como forma de garantir uma qualificação para esse trabalhador por intermédio de sua inserção nos programas criados, ao qual tinha a finalidade de dar um maior subsídio em sua educação, qualificação e distribuição da renda.


			ENTRE FHC E LULA: CONTINUAÇÃO E/OU AMPLIAÇÃO DA EJA


			Conforme observamos anteriormente, algumas políticas públicas educacionais criadas no Governo FHC tiveram continuidade no Governo Lula, sendo também ampliadas e outras modificadas em alguns casos, para atender às novas metas do governo em vigência. Dessa maneira, ocorreram investimentos em programas e projetos no campo da EJA, objetivando tirar o Brasil dos altos índices de analfabetismo.


			A tessitura do texto evidenciou que tais políticas seguiram um fluxo de continuidade, sofrendo em muitos casos ampliações para adequá-las aos moldes e metas do governo, como foi o caso da transformação do Fundef em Fundeb, que passa a incluir a educação infantil, o ensino médio e a Educação de Jovens e Adultos. Compreendemos que a legislação por si não garante a efetividade do atendimento da modalidade EJA, em virtude das diferentes realidades que temos no País, porém entendemos que esse foi um passo relevante para garantir a EJA como um direito à educação.


			Destacamos ainda, no Governo Lula, o Programa Brasil Alfabetizado, que tem suas raízes na Alfabetização Solidária do governo FHC. Os projetos acolhiam jovens e adultos a partir dos 15 anos, atendendo regiões que tinham elevado número de analfabetos, especialmente as Regiões Norte e Nordeste. Inicialmente aceitaram educadores voluntários, embora depois passassem a pagar uma bolsa para aqueles que se propusessem a atuar no programa; porém o PBA exigia que o educador deveria ter pelo menos o ensino médio.


			Observamos nesses programas, além da não exigência de uma formação adequada para atuar na EJA, a falta de uma formação continuada aos alfabetizadores, levando a considerar que, embora os programas tentassem atuar na redução do analfabetismo, eles tinham uma ação pontual32 com duração entre seis a oito meses, não modificando, de certa forma, os índices de analfabetismo no País.


			De fato, as políticas públicas educacionais criadas no Governo FHC serviram como bases para as ampliações e reformulações das políticas públicas voltadas para a EJA no Governo Lula. Embora as políticas públicas estejam voltadas para atender às necessidades daqueles que tiveram seus direitos negados, ainda continuam inviabilizados os sujeitos que estão constituídos na EJA.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			A aproximação com a temática abordada neste texto permitiu-nos entendermos de forma mais ampla os direitos assegurados por meio das políticas educacionais para os sujeitos da EJA. De fato, fica evidenciado que programas foram criados para atender e garantir o acesso à educação, tanto no Governo FHC quanto no Governo Lula, de formas específicas, atendendo às ideologias de cada governo.


			Notamos que no Governo Lula ocorreram maiores mudanças por meio do aumento no número de projetos e programas educacionais, com intuito de potencializar a qualidade da educação; porém esse esforço não possibilitou a todos os estudantes da EJA subsídios necessários capazes de promover um desenvolvimento social e educacional significativo. A EJA continua sendo invisibilizada pela sociedade, tanto pelos governantes que programam as políticas, quanto pelos profissionais que nela atuam. 


			Outra questão diz respeito ao grande número de jovens que adentram nessa modalidade de ensino, em virtude de não terem completado sua escolarização nas séries iniciais. Essa questão nos faz refletir sobre quais motivos os sujeitos que compõem a EJA estão ingressando nesta modalidade cada vez mais jovem? Percebemos que esse processo traz à tona as fragilidades das políticas educacionais vigentes no Brasil, demostrando sua ineficácia em garantir o direito a educação a todos de forma equitativa.


			O que nos faz compreender que não basta apenas criar políticas públicas, é necessário que essas estejam em consonância com a realidade de cada região, e, por conseguinte, alinhadas com a especificidade de cada sujeito, com o firme propósito de promover o sucesso escolar desse estudante.
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			CAPÍTULO 2


			EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COMO DIREITO À EDUCAÇÃO NAS INTERFACES DAS LEGISLAÇÕES: ACESSO E PERMANÊNCIA EM DEBATE


			Antônio Matheus do Rosário Corrêa


			Larissa Fernanda Alves Conde


			Luane de Cássia Carvalho de Oliveira


			Ana Paula Vieira e Souza


			CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho33.


			O direito à educação, garantido pela Carta Magna de 1988, é estendido a todas as idades, desde a criança até o idoso, às pessoas moradoras do meio urbano e do campo. Apesar de existir legalidade na democratização da educação, ainda existe um coletivo que na prática não desfruta desse direito educacional: os jovens e adultos, devido às condições de acesso e permanência no espaço escolar, redução da idade para se matricular nessa modalidade, ausência de práticas pedagógicas inovadoras a partir do contexto social do aluno, uma vez que esse público, em sua maioria, desenvolve alguma atividade durante o dia e à noite e que influência na frequência à escola, por isso é desejável que se trabalhe um currículo em movimento, ao qual visa aprendizados efetivos e com qualidade.


			A aprendizagem está relacionada à oferta de uma educação de qualidade, pública, conforme disposto no Artigo 205 da Constituição Federal de 1988, em que estabelece três elementos fundamentais: o desenvolvimento pessoal, o preparo para o exercício do direito à cidadania e qualificação para o trabalho. Do mesmo modo é garantido pela Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB) de 1996.


			Na LDB de 1996, a Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade da Educação Básica, “destinada às pessoas que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental e Médio na idade própria”34. Esse tipo de educação deve ser assegurado pelos sistemas de ensino de forma gratuita, podendo também considerar as características do aluno, seus interesses, suas condições de vida e de trabalho. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos de 2013 referendaram a idade mínima para entrada no ensino fundamental e ensino médio, respectivamente 15 e 18 anos. Entendemos que a garantia da oferta de Educação de Jovens e Adultos (EJA) deve configurar-se, principalmente, como um direito, o que pressupõe ter garantia de acesso e permanência, assim como aprendizagem com qualidade.


			A oferta da EJA como direito dos jovens entre 15 anos e 18 anos, é alvo de críticas por entidades representantes da educação brasileira35. A participação de adolescentes e jovens nessa modalidade tem gerado discussões, por afastar os estudantes do período diurno do ensino fundamental36. Além disso, a entrada cada vez mais cedo dos jovens na EJA exige, por parte dos professores, métodos de ensino que contemplem essa diversidade37.


			A literatura tem mostrado que as práticas pedagógicas estão centradas apenas no professor. O que significa dizer que a mediação do planejamento pedagógico não considera o aluno, tampouco o conhecimento, no centro do processo de ensino e aprendizagem, haja vista “as ações concretas que os alunos devem ser capazes de desenvolver na sua vida cotidiana, tanto para melhorar sua própria qualidade de vida como para associar esta com a vida do conjunto da sociedade”38, uma vez que não tem se mostrado ativo na interação entre escola, professor e aluno.


			A “EJA é uma conquista da sociedade brasileira”39, por isso o reconhecimento como um direito humano. Com base nessa compreensão enquanto direito efetivado pela legislação brasileira, em especial a Constituição Federal de 1988, a LDB de 1996, entre outras, cuja consolidação da oferta da Educação de Jovens e Adultos, é que procuramos saber de que forma as interfaces dos direitos humanos em consonância com as legislações brasileiras estão materializadas no atendimento da modalidade da Educação de Jovens e Adultos.


			EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: ENTRE CONFERÊNCIAS E POLÍTICAS PÚBLICAS


			A Educação direcionada para o público adulto perpassou, historicamente, diferentes concepções e caracterizações40. O fato é que as políticas públicas educacionais não se preocuparam com os jovens, pois a oferta aconteceu para os adultos. Desde 1949, foram inúmeras conferências internacionais no sentido de se discutir quais os direitos básicos deviam ser garantidos às pessoas adultas.


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Evento/Local


						

							

							Ano


						

							

							Característica


						

					


					

							

							I Conferência Internacional de Educação de Adultos (Elsinore – Dinamarca)


						

							

							1949


						

							

							A educação de adultos entendida como educação moral, pois a escola não havia conseguido contrapor a barbárie que ocorreu na II Guerra Mundial.


						

					


					

							

							II Conferência Internacional de Educação de Adultos (Montreal – Canadá)


						

							

							1960


						

							

							A educação de adultos compreendida em duas vertentes: a primeira como educação formal, permanente; e a segunda, como educação base ou educação comunitária.


						

					


					

							

							III Conferência Internacional de Educação de Adultos (Tóquio – Japão)


						

							

							1972


						

							

							O principal objetivo da Educação de Adultos seria a de reintroduzir os jovens e adultos aos sistemas formais de ensino, em uma perspectiva de suplência.


						

					


					

							

							IV Conferência Internacional de Educação de Adultos (Paris – França)


						

							

							1985


						

							

							Esta conferência caracterizou a Educação de Jovens e Adultos como uma pluralidade de conceitos (alfabetização e pós-alfabetização, educação rural, familiar, educação feminina, educação em saúde e nutrição, educação cooperativa, educação vocacional, educação técnica).


						

					


					

							

							V Conferência Internacional de Educação de Adultos (Hamburgo – Alemanha)


						

							

							1997


						

							

							Tendo como principais acordos a Declaração de Hamburgo e a Agenda Para o Futuro, onde entendia-se a EJA como um direito a todos, em que deveria ser atendida as especificidades de cada população, levando em consideração a diversidade cultural de cada uma.


						

					


				

			


			


			QUADRO 1: LINHA DO TEMPO COM AS CONFITEA E SEUS PROGRESSOS


			FONTE: Adaptado de Gadotti (2013)


			Além dessas conferências realizadas no cenário educacional brasileiro do século XX, o teórico Paulo Freire defendeu a educação de adultos pela realidade dos sujeitos envolvidos no processo educativo. Freire41 defendia aos trabalhadores uma educação emancipatória, para que as pessoas reconhecessem seus opressores na sociedade capitalista e se libertassem, em busca de transformação social.


			Outras conferências foram realizadas no Brasil, como a Conferência Nacional de Educação Básica, realizada em 2008 e a cidade de Belém do Pará que, no ano de 2009, sediou a VI Conferência Internacional de Educação de Adultos (VI Confitea), sendo o Brasil o primeiro país do hemisfério sul a sediar esse evento.


			Na ocasião foram assumidos alguns compromissos, tais como: alfabetização de adultos, política, governança, financiamento, participação, inclusão e equidade, qualidade e monitoramento na educação de adultos42. Para o Estado do Pará essa conferência foi um marco, por ofertar a educação de adultos com características de ação afirmativa e valorização das especificidades dos ambientes extraescolares.


			Assim, as políticas educacionais para a EJA a partir de 2008 visam a uma formação integral e de qualidade social com base no princípio da gestão democrática, do financiamento, da implantação do sistema integrado de monitoramento e avaliação, além de uma política específica de formação permanente para docentes atuantes nessa modalidade de ensino43. 


			Após a eleição de um presidente progressista (Luís Inácio Lula da Silva), a partir de 2003 as políticas sociais foram ampliadas, principalmente na defesa de uma educação que promovesse uma aprendizagem de qualidade, de um currículo que desse conta da diversidade das crianças, dos jovens e adultos, que trabalhasse o conhecimento a partir da realidade das pessoas e do contexto cultural da comunidade escolar44, sendo o currículo, “[...] por consequência, um dispositivo de grande efeito no processo de construção da identidade do (a) estudante”45.


			Do ponto de vista da legislação, as políticas para a EJA foram pautadas nas condições de apoio ao acesso e à permanência na escola, tais como: alimentação adequada no período de escolarização; material específico para a EJA; instalações apropriadas; projeto pedagógico adequado à diversidade de sujeitos, além de se instituir políticas de Estado com efetivação do sistema integrado de monitoramento e avaliação, além das políticas específicas para a formação docente atuar nessa modalidade de ensino, com formação em cursos de licenciaturas46.


			O Brasil, desde o ano de 2004, procurou promover a Educação de Jovens e Adultos pautada nos direitos humanos, no reconhecimento da diversidade, na defesa por uma educação que atendesse às necessidades dos alunos. Nesse sentido, o País implementou, em 2005, o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem). Esse programa destinava-se a jovens de 18 a 24 anos com baixa escolaridade e sem emprego formal residentes nas capitais, oferecendo oportunidade de conclusão do ensino fundamental integrado à formação profissional47. Em 2006, foi criado o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), que promove a oferta de cursos a nível técnico integrado a jovens e adultos a partir dos 18 anos de idade, em nível médio48.


			No ano de 2007, mais de sete mil jovens e adultos estavam matriculados em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. São políticas públicas afirmativas como essas que, na primeira década do século XXI, favoreceram a Educação de Jovens e Adultos no acesso a cidadania e direito à educação como direito humanos. 


			EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS


			A Educação de Jovens e Adultos é reconhecida pelas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação como direito público subjetivo. O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) indica que os jovens e adultos têm direito ao processo educativo ao longo de toda a vida, um direito social inalienável da pessoa humana.


			A Constituição Federal de 1988 institui um Estado democrático de direito para assegurar os direitos sociais, individuais, a liberdade, bem como fundamentos da cidadania, da dignidade humana. No artigo 205 dessa legislação, institui-se a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.


			A cidadania, nesse sentido da Carta Magna brasileira, constitui-se por um conjunto de valores sociais que determinam o conjunto de deveres e direitos de uma pessoa relacionado à educação, ou seja, que se realiza pelas interações sociais, família, escola, igreja, partido etc. A educação escolar deve propiciar a aprendizagem de qualidade por meio da apropriação do conhecimento científico. 


			Em relação à educação, esta se realiza pelas interações sociais, na família, na escola, na igreja, no partido. De outro modo, a educação escolar deve propiciar a aprendizagem por meio da apropriação do conhecimento científico, e, como prática educativa, deve fundamentar-se pelo princípio da didática, conforme observa Libâneo49, relacionada ao contexto histórico social de cada indivíduo. A educação, portanto, constitui-se em uma exigência de respeito à dignidade humana.


			O princípio da dignidade da pessoa humana é fundamento da Constituição Federal de 1988, um dos elementos constituintes da cidadania, além de outros aspectos inerentes à pessoa, portanto


			[...] inclui a satisfação de diversas gerações e direitos humanos, ou seja, o cidadão é aquele que desfruta dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos e dos direitos de solidariedade. Esses direitos se completam e se incorporam50.


			Se a educação visa a formar pessoas para a prática da vida social e a sua inserção no trabalho, partimos da compreensão de que o trabalho e a educação são categorias fundamentais para a sobrevivência humana, por isso a educação em direitos humanos


			[...] têm se convertido em formas de luta contra as situações de desigualdades de acesso aos bens materiais e imateriais, as discriminações praticadas [...] diversidades socioculturais, de identidade de gênero, de etnia, [...], de orientação sexual, de deficiências51.


			Algumas divergências indicadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) mostram que a EJA não pode ser oferecida apenas no período noturno. É desejável, segundo o CNE, a oferta da EJA em todos os períodos a fim de evitar “uma segregação temporal”. A instituição aponta que, para “[...] um ensino sequencial regular noturno, contudo, deve-se estabelecer uma idade mínima apropriada [...]”52.


			Assim, o direito à educação como ações de políticas de inclusão dos jovens e adultos, como direito à educação, tem-se revestido por meio de programas e por meio do Plano Nacional do Desenvolvimento Humano de 2010, que estabelece a Educação em Direitos Humanos “como um eixo orientador destinado especificamente para a promoção e garantia da Educação e Cultura em Direitos Humanos”.53


			 A Educação em Direitos Humanos visa a “uma formação ética, crítica e política”, ou seja, atitudes orientadas pelo princípio humanizador, “como a dignidade da pessoa, a liberdade, a igualdade, a justiça, a paz, a reciprocidade entre povos e culturas”, que promova reflexão das ações individual, coletivo e institucional, práticas com os Direitos Humanos. “A formação política deve estar pautada numa perspectiva emancipatória e transformadora dos sujeitos de direitos”54.



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf



OEBPS/Images/RogerioMaciel_capa.jpg
POLITICAS PUBLICAS,
GESTAO, FORMACAO E PRATICAS

PERSPECTIVAS CONTEMPORANEAS SOBRE A EDUCACAQ DE JOVENS E ADULTOS

ROGERIO ANDRADE MACIEL

JOANA D'ARC DE VASCONCELOS NEVES
SEBASTIAO RODRIGUES DA SILVA JUNIOR
FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA
(Organizadores)






OEBPS/Images/imagem1.jpg
POLITICAS PUBLICAS, RO,
FORMACAO E PRATICAS

PERSPECTIVAS CONTEMPORANEAS SOBRE A EDUCAGAO DE
JOVENS E ADULTOS









OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/598.png





OEBPS/Images/imagem2.jpg
ORGANIZADORES:
Rogerio Andrade Maciel
Joana d"Are de Vasconcelos Neves
Sehastiio Rodrigues da Silva Jinior

Francisco Pereira de Oliveira

POLITICAS PUBLICAS, GEST!
FORMACAO E PRATICAS

PERSPECTIVAS CONTEMPORANEAS SOBRE A EDUCAGAO DE
JOVENS E ADULTOS







